
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.426 - RS (2017/0119510-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECIFICA. 
AUSÊNCIA. 
1. A teor do disposto nos arts. 544, § 4º, I, do CPC/1973 e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os 
fundamentos adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do 
recurso especial, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge 
contra todos eles. 
2. Ratificando a orientação jurisprudencial firmada sob a égide do 
Código de Processo Civil revogado, a Corte Especial do STJ pacificou o 
entendimento acerca da necessidade de o recorrente, em agravo em 
recurso especial, impugnar especificamente todos os fundamentos 
constantes da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, a qual 
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 
30/11/2018).
3. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à 
inadmissibilidade do apelo nobre.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno de Banco do Brasil S/A, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 21 de fevereiro de 2019

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.426 - RS (2017/0119510-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. 
contra decisão de minha lavra, que não conheceu do seu agravo em recurso especial, em face da 
ausência de impugnação específica dos fundamentos do decisum de inadmissibilidade do especial 
(e-STJ fls. 1591/1592).

Sustenta o agravante que a própria decisão agravada "confessa a 
existência de impugnação ao óbice da Súmula 283/STF, levantado no juízo de admissibilidade" 
quando afirmou que "a impugnação não se deu de 'modo específico' para rebater tal 
fundamento." Assim, sustenta que a não apresentação de argumentos consistentes é diferente de 
não impugnar fundamento. 

Afirma, ainda, que o rebate ao óbice da Súmula 283/STF "se deu na 
rejeição da alegação de ilegitimidade ad causam do MPF", pelo que seria o caso de desprover e 
não de deixar de conhecer do recurso.

Impugnação apresentada pelo MPF às e-STJ fls. 1621/1623.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.106.426 - RS (2017/0119510-0)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECIFICA. 
AUSÊNCIA. 
1. A teor do disposto nos arts. 544, § 4º, I, do CPC/1973 e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os 
fundamentos adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do 
recurso especial, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge 
contra todos eles. 
2. Ratificando a orientação jurisprudencial firmada sob a égide do 
Código de Processo Civil revogado, a Corte Especial do STJ pacificou o 
entendimento acerca da necessidade de o recorrente, em agravo em 
recurso especial, impugnar especificamente todos os fundamentos 
constantes da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, a qual 
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 
30/11/2018).
3. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à 
inadmissibilidade do apelo nobre.
4. Agravo interno desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O inconformismo sob exame não merece prosperar.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de alterar o decisum 
atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior, no sentido de que a 
parte deve infirmar especificamente os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se 
inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles, a teor do disposto no art. 544, § 4º, I, 
do Código de Processo Civil de 1973. 

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante não 
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infirmou de forma clara e específica todos os fundamentos da decisão agravada, notadamente 
incidência da Súmula 283 do STF, em evidente desrespeito ao princípio da dialeticidade.

Segundo a firme jurisprudência desta Corte Superior, o agravante deve 
impugnar especificamente todos os fundamentos adotados pela decisão a quo, autônomos ou 
não, para justificar a inadmissão do recurso especial, sob pena de seu recurso não ser conhecido.

Essa nova orientação normativa deve ser interpretada no atual contexto 
do processo civil brasileiro, que exige dos operadores do direito, notadamente dos advogados e 
dos juízes, um maior compromisso com a fundamentação das postulações e das decisões 
respectivamente.

Para os magistrados isso fica claro no § 1º do art. 489 do CPC/2015, 
que, em seus incisos, exemplifica padrões de motivação então usualmente utilizados em decisões 
judiciais que, por sua generalidade e abstração, não podem mais ser considerados como 
fundamentação adequada à resolução das demandas.

Em contrapartida a essa significativa mudança de comportamento no ato 
de julgar, que tem por escopo o aperfeiçoamento da própria prestação jurisdicional, a norma 
processual também veio a exigir do advogado um maior esmero na elaboração de suas petições, 
especialmente no caso de irresignações recursais, para que contemplem argumentação apta a 
superar os fundamentos adotados no decisum impugnado.

Nessa esteira, constata-se que o disposto no art. 932, III, do CPC/2015 
atribui ao conhecido princípio da dialeticidade a condição de pressuposto objetivo de 
admissibilidade recursal.

Especificamente no caso do agravo em recurso especial, essa regra, que 
já era prevista no CPC/1973 (art. 544, § 4º, I), impõe ao agravante o dever de explicar o porquê 
de cada um dos fundamentos suscitados na decisão a quo não ser suficiente para justificar o 
juízo negativo de admissibilidade do recurso especial, identificando a insubsistência dos mesmos 
em relação aos capítulos da insurgência existentes no apelo especial e, eventualmente, 
manifestando-se sobre a desistência parcial em relação a um deles.

Com efeito, cuidando de pressuposto recursal objetivo, somente depois 
de superado esse óbice e conhecido o agravo é que o Superior Tribunal de Justiça emitirá o juízo 
definitivo sobre a admissibilidade do apelo nobre, momento em que poderá manter ou modificar a 
fundamentação consignada pelo Tribunal de origem.

Ratificando a orientação jurisprudencial firmada sob a égide do Código 
de Processo Civil revogado, a Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da 
necessidade de o recorrente, em agravo em recurso especial, impugnar especificamente todos os 
fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, a qual não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua impugnação total 
(EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 
30/11/2018).

Confira-se o teor da ementa do referido julgado:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO 
CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, 
c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A 
decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então 
será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art.
1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0119510-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.106.426 / 
RS

Números Origem:  129012000073200773  200971070051351  200971130019570  400081648220124040000  
50021326920154047113  RS-200971070051351  RS-200971130019570  
RS-50021326920154047113  TRF4-00081648220124040000

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 

 MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : OS MESMOS 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Proteção à Livre Concorrência - Venda Casada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 

 MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA  - DF027904 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno de Banco do Brasil S/A, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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